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Histórico
1891. Foi criado o serviço. Sanitário do Estado de São Paulo para 
atuar em três áreas:

1.Orientar o governo acerca dos assuntos de higiene e salubridade 
pública;

2.Projetar e aplicar planos para melhorar o estado sanitário,

3. Garantir a execução do regulamento sanitário

1892. O Laboratório Bacteriológico iniciou seus trabalhos.

1893. 28/02 - Decreto n°153, que conferiu competência ao estudo de 
microbiologia em geral e especialmente sobre etiologia das 
epidemias, endemias e epizootias mais frequentes em nosso meio 
sanitário.

04 /09 - Lei n °240 definiu a nova estrutura do Serviço Sanitário e o 
Laboratório Bacteriológico passa a se chamar Instituto Bacteriológico



Julho - Começou a funcionar o Laboratório de Análises Químicas e
Bacteriológicas, destinado ao serviço de análises de alimentos,
bebidas, drogas e qualquer outra matéria cujo conhecimento pode
ser de utilidade para saúde.

1940. 26/10 - foi criado o Instituto Adolfo Lutz – IAL como Laboratório
Central de Saúde Pública proveniente da fusão dos laboratórios de
Análise Química e Bromatológicas e do Instituto Bacteriológico.

1943. Foram incorporados os laboratórios existentes no interior do
estado de São Paulo, pertencentes ao Serviço de Policiamento da
Alimentação Pública.

1970. 28/04 - Decreto O Instituto Adolfo Lutz passou a ser subordinado
a Coordenação dos Serviços Especializados da Secretaria da
Saúde.



Centro Colaborador do Programa Conjunto FAO/OMS para 
monitoramento de contaminantes em alimentos.

 Centro de Referência para Controle de Qualidade Analítica de 
Micotoxinas e Resíduos de Pesticidas; 

 Coordenador Nacional do Programa de Monitoramento de 
Matérias Estranhas em Alimentos,

 Centro de Referência Nacional para Diagnóstico Laboratorial da 
AIDS;

 Centro Colaborador da Organização Mundial de Saúde - nas 
áreas de Arbovirus, Vírus influenza e produção de 
imunobiológicos e Centro Colaborador da OPS para Culturas 
Celulares, 

 Rede Nacional e Mundial da vigilância da influenza, participando 
da Rede Nacional e Mundial de Vigilância do vírus da Influenza 
com o objetivo de colaborar na composição  de vacina para o 
hemisfério sul.



Missão

 Participar das ações de Vigilância Sanitária e Epidemiológica 

relacionadas com o Laboratório de saúde Pública;

 Executar atividades laboratoriais especializadas e diferenciadas;

 Promover a divulgação de informações relevantes à saúde 

pública e ao conhecimento científico (IAL, 2005, p.11).



Escopo de trabalho

 Participar dos Sistemas de Vigilância Sanitária e Epidemiológica;

 Controlar a qualidade da produção dos laboratórios da rede estadual, orientando a
organização dos serviços técnico-especializados, promovendo a introdução de
tecnologia reciclando o pessoal e avaliando resultados;

 Atuar como referência técnica de laboratórios integrantes do Sistema de Saúde do
Estado de São Paulo;

 Realizar investigações e pesquisa pertinentes à sua finalidade e papel no Sistema
de Saúde e divulgar os resultados;

 Promover atividades de ensino para o aprimoramento de profissionais das áreas
de atuação do Instituto



Outras ações

 Produção de conhecimentos relevantes para a saúde coletiva,

desenvolve pesquisas aplicadas,

 Promoção e divulgação trabalhos científicos,

 Colaboração na elaboração de normas técnicas,

 Padronização métodos diagnósticos e analíticos

 Organização de cursos de formação técnica, de aperfeiçoamento e

estágios de aprimoramento, em nível nacional e internacional.



Análise realizadas pelo Serviço de 

Bromatologia

 Fiscal (valor jurídico): baseada na análise de amostras colhidas e 

lacradas pela autoridade sanitária (municipal/estadual/federal) 

competente e que servirá para verificar a conformidade do produto 

com a legislação vigente. 

 Controle (valor jurídico): para fins de registro de alimentos no 

Ministério da Saúde, bem como para liberação de lotes de produtos 

importados. 

 Prévia (valor jurídico): para registro de determinados produtos no 

Ministério da Saúde: embalagens para alimentos, alimentos 

dietéticos, aditivos, matérias primas alimentares, coadjuvantes da 

tecnologia de fabricação, cosméticos, produtos de higiene e 

domissanitários. 



Análise realizadas pelo Serviço de      

Bromatologia

 Orientação (sem valor jurídico): para atendimento de solicitações
diversas não relacionadas com as situações anteriores,
considerando a qualidade e verificação da adequação para uso e
consumo dos produtos. Incluem-se nesse tipo de análise, as
solicitadas pelo público em geral, órgãos de defesa e proteção ao
consumidor, exportadores, Secretaria de Segurança Pública, outros
órgãos públicos, rede hospitalar, concorrências públicas, prefeituras
municipais, Programa de Saúde do Trabalhador e para fins de
registro junto ao Ministério da Agricultura. Documentação
necessária: solicitação da análise, conforme modelo disponível no
IAL, indicando claramente os tipos de determinações a serem
efetuadas.



Bromatologia

A Bromatologia e Química trabalha no desenvolvimento de 
metodologia analítica para a avaliação de qualidade da seguinte 
forma: 

1. Alimentos, águas, bebidas, aditivos e coadjuvantes de
tecnologia para alimentos:

Físico Químico: Composição identidade e autenticidade, macro e micro
nutrientes e contaminantes químicos orgânicos e inorgânicos.

Microbiológico: higiene, contaminantes, análise de perigos e avaliação
de risco e diagnósticos de doenças transmitidas por alimentos.

Microscópico: identidade e matérias estranhas.



Bromatologia

2. Medicamentos, insumos farmacopéicos, drogas vegetais 
farmacopéicas e água para hemodiálise:

 Físico Químico: identidade e autenticidade, contaminantes químicos 
e metais pesados.

 Microbiológico: higiene, contaminantes e esterilidade.

 Toxicológico: Endotoxina bacteriana 

 Microscópico: identidade



Bromatologia

3. Cosméticos produtos de higiene, domissanitários e 

desinfetantes em geral:

 Físico Químico: identidade e autenticidade, contaminantes químicos 

e metais pesados. 

 Toxicológico: irritação da derme, da mucosa e olhos. 

 Microbiológico: atividade antimicrobiana de domissanitários.



Bromatologia

4. Embalagens para alimentos, medicamentos, produtos 
odonto –médico – hospitalares, brinquedos e outros artigos de 
uso infantil:

 Físico-químico: identidade, contaminantes químicos orgânicos e 
inorgânicos. 

5. Materiais biológicos de trabalhadores expostos:

 Físico-químico: Metais pesados, pesticidas e seus metabólicos, 
solvente e seus metabólicos. (IAL, 2007)



 Programa Paulista – realizado em parceria com o CVS (Centro de 
Vigilância Sanitária) que visa monitorar a qualidade de produtos 
industrializados;

 Pró- Água – visa monitorar a qualidade da água de abastecimento 
público.

 Viva leite – em parceria com a Secretaria de Agricultura, que avalia a 
qualidade do leite distribuído às instituições carentes.

 Para – Programa organizado pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) do Ministério da Saúde, para análise de resíduos 
de agrotóxico em vegetais. 

 Programa de monitoramento de água para hemodiálise, realizado 
junto ao Centro de Vigilância Sanitária.

 Promosan – em parceria coma a ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) e o CVS (Centro de Vigilância Sanitária ) que 
visa a qualidade  e eficácia de saneantes.

 Programa Z – elaborado pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) que monitora a qualidade de medicamentos. 
(IAL, 2003, p.53) 



Estrutura física

O Instituto Adolfo Lutz hoje é formado por seis anexos:

 Prédio Central

 Prédio da Bromatologia e Química (como anexos: Biotério, Triagem 
e Coleta) 

 Prédio da Virologia (faz parte da Biologia Médica) 

 Prédio da Seção de Pesticidas (faz parte da Bromatologia e 
Química) 

 Prédio da Biologia Médica e Patologia

 Prédio da Biblioteca 



Recursos humanos:Laboratório

 Agente de Apoio à Pesquisa e Tecnológica I a IV.

 Assistente técnico de Apoio à Pesquisa e Tecnológica I a IV

 Auxiliar de Apoio à Pesquisa e Tecnológica I a IV

 Auxiliar de Laboratório

 Biologista

 Farmacêutico

 Oficial de Apoio à Pesquisa e Tecnológica. I a IV

 Pesquisador Cientifico I a VI

 Químico

 Químico Chefe

 Técnico de Apoio à Pesquisa e Tecnológica I a IV

 Técnico de Laboratório

 Técnico Químico



Apoio

 Agente Administrativo

 Almoxarife

 Assistente Social

 Atendente

 Auxiliar de Enfermagem

 Auxiliar de Serviço

 Bibliotecário



Apoio

 Engenheiro

 Executivo Público I e II

 Médico

 Motorista

 Oficial Administrativo

 Oficial de Serviço de Manutenção

 Telefonista



Equipamentos e Tecnologia

A instituição possui equipamentos e tecnologia adaptados aos 
seus diferentes ensaios, dentre os equipamentos utilizados 
podemos citar: 

 Cromatográfo Líquido;

 Cromatográfo a Gás;

 Espectrofotômetro de Chama;

 Espectrofotômetro UV;

 Espectrofotômetro de Massa;

 Forno de Grafite;

 Microscópios de alta resolução e leitores de PCR (Reação de 
Polimerização em Cadeia). 



NORMA ABNT ISO/IEC 17025

A Norma estabelece os critérios para aqueles laboratórios que 
desejam demonstrar sua competência técnica, que possuam 
sistema de qualidade efetivo e que são capazes de produzir 
resultados tecnicamente válidos  ( Zenebon & Pascuet , 2005) .

Requisitos gerais para a competência de laboratórios de ensaio e 
calibração.

Dentre os objetivos da Norma 17025 está à especificação de 
requisitos gerais para a competência em realizar ensaios e/ou 
calibrações, incluindo amostragem. Ela cobre ensaios e calibrações 
realizados utilizando-se métodos normalizados, métodos não 
normalizados e métodos desenvolvidos pelo laboratório. 

Constam dos requisitos da norma os requisitos da Gerência e os 
requisitos técnicos.



Estrutura Organizacional 

http://www.ial.sp.gov.br/



Núcleo de águas e embalagens

 No laboratório de águas, participamos ativamente do
Programa de Vigilância da Qualidade da Água para
Consumo Humano – PROÁGUA, no âmbito da Secretaria da
Saúde do Estado de São Paulo, realizando as análises físico-
químicas para o monitoramento sistemático da qualidade
de potabilidade da água destinada ao consumo humano.
Estas análises visam assegurar a qualidade dos sistemas e
soluções alternativas de abastecimento e identificar as
possíveis situações de risco à saúde da população

 Participamos também do Programa Estadual de
Monitoramento da Qualidade da Água Tratada para Diálise.
Esta participação tem como objetivo avaliar a qualidade
físico-química da água tratada para diálise, conforme
programa de monitoramento elaborado em parceria com o
Centro de Vigilância Sanitária e VISAs estaduais e
municipais do Estado



Parâmetros analisados em 2001

 Aspecto - Ferro

 Cor - Cloretos

 Odor – Dureza total

 pH –Oxigênio consumido

 Turbidez – Alcalinidade 

 Cloro Residual – Sólidos totais dissolvidos

 Flúor em fluoretos – Metais pesados

 Nitrogênio Amoniacal

 Nitrogênio em Nitrito 



Parâmetros atuais determinados pelo SAMA

PROÁGUA (Resolução RDC nº 2914/2011 da ANVISA)

1. Coliformes totais;

2. "            termotolerantes (E.coli);

3. Odor;

4. pH;

5. Cloro residual livre (CRL);

6. Fluoreto;

7. Cor aparente;

8. Turbidez

 Os parâmetros CRL e pH são recomendados, portanto, não 
condenatórios se estiverem fora dos limites estabelecidos.



DIÁLISE (Resolução RDC nº 11/2014 da ANVISA)

1. Contagem padrão em placas;

2. Coliformes totais;

3. Fluoreto;

4. Condutividade;

5. Sulfato;

6. Nitrato





Estas atividades, estão estabelecidos na Resolução SS-65/2005.

Em 1986, a Secretaria de Estado da Saúde, através de uma reforma
administrativa, instituiu as vigilâncias Sanitárias e Epidemiológicas,
com a finalidade de desenvolver programas voltados para a água,
dando início às ações preconizadas pelo Programa Nacional, cabendo
a coordenação no Estado de São Paulo ao CVS, através do GT de
Saneamento da Divisão de Ações sobre o meio ambiente - SAMA. A
partir de 1991, foi instituído o Programa de Vigilância da Qualidade
da Água para consumo humano – “PRO-ÀGUA” (Resolução SS-
45/1992), tendo como objetivo avaliar o potencial de risco das
diversas formas de abastecimento de águas, tanto coletiva como
individuais; desencadear as medidas necessárias para a adequação
das diversas formas de abastecimento e impedir a disseminação de
doenças de vinculação hídrica na comunidades.

O Pró-Água estabelece como parâmetros obrigatórios os ensaios:
Coliformes termotolerantes, Coliformes totais, Cor, Turbidez, pH,
Cloro e Fluoreto.



A Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Vigiagua) e os Objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio (ODM).Mariely Helena Barbosa Daniel, Adriana Rodrigues 

Cabral.Cad. Saúde Colet., 2011, Rio de Janeiro, 19 (4): 487-92



Boletim Epidemiológico

Secretaria de Vigilância em Saúde − Ministério da Saúde − Brasil



Boletim Epidemiológico 

Secretaria de Vigilância em Saúde − Ministério da Saúde − Brasil 



Fonte: Parecer Técnico de água de abastecimento público do município de 

Santo André  por  Sonia Corina Hess- UFSC 



Fonte: Parecer Técnico de água de abastecimento público do 

município de Santo André  por  Sonia Corina Hess- UFSC 



 Entre os 741 municípios com dados relacionados ao monitoramento

de agrotóxicos em 2014, foram identificados 12 municípios (1,61%)

com pelo menos um resultado analítico acima do VMP estabelecido

pela Portaria GM/MS nº 2.914/2011,4 localizados nos estados de

São Paulo e Minas Gerais Os agrotóxicos aldrin + dieldrin e

clordano destacaram-se como as principais substâncias

identificadas com concentração acima do VMP estabelecido, e

representam 80% das análises acima do VMP quantificadas no

país. Nesse sentido, vale ressaltar a necessidade de intensificação

das ações, tanto da Vigilância como do Controle, nessas

localidades, incluindo a avaliação do histórico de monitoramento,

bem como a avaliação daexposição humana a tais substâncias

químicas



Efeito da ação Prolongada a Múltiplos agrotóxico 

de Acordo com OPS/MS

 1. Sistema Nervoso: síndrome asteno vegetativa, 
polineurite, radiculite, encefalopatia, distonia vascular, 
esclerose celebral, neurite retrobulbar e  angiopatia da 
retina.

 2. Sistema respiratório: Traqueite crônica, pneumofribose, 
efisema pulmonar, asma brônquica.

 3. Sistema cardiovascular: Miocardite crônica, 
insuficiência coronária, hipertensão e hipotensão.

 4. Fígado: hepatite crônica, colicisti, insuficiência 
hepática.



 5. Rins: Albuminúria, nictúria, alteração do clearance da 
úreia, nitrogênio e creatinina.

 6. Trato Gastrointestinal: Gastrite crônica, duodenite, 
ulcera, colite crônica, hipersecreção e hiperacidez gástrica, 
prejuízo da motricidade,

 7. Sistema hematopoiético: Leucopenia, eusinopenia, 
monocitose, alterações na hemoglobina.

 8. Pele: dermatites e eczemas,

 9. Olhos: Conjuntivite e blefarite (inflamação da 
pálpebra) 



http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secr

etarias/upload/chamadas/monitoramento_

da_qualidade_da_agua_abril_201

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/monitora

mento_da_qualidade_da_agua_abril_2016





Fonte: ARSESP – Agencia reguladora de saneamento e energia do  Estado de São Paulo, 2014 



Fonte: ARSESP – Agencia reguladora de saneamento e energia do  Estado de São Paulo, 2014 





Pontos Críticos da  Implentação da qualidade

 Capacitação de pessoal – ética 

 Equipamentos

 Adequação de espaço físico

 Desenvolvimentos de Técnicas x  atendimento a demanda 
da vigilância

 Econômico

 Compras 

 Ética do cliente 



Considerações Finais
 Complexidade de Resultados x cliente

 Insumos adequados

 Complexidade da amostra 

 Comunicação de risco

 Utilização das informações adquiridas 

 Readequar a fiscalização dos prestadores de serviço

 Verificar o tempo de ação pós informação de não 
conformidade

 Federalização da Instituição 

 Convênio com Universidades para análise ambiental 
(UNIFESP e USP).

 Convênio com IPT e Instituto de Pesca (biomarcadores).



Contribuições para o Plano de Saneamento 

Básico -PSA

Vigilância Sanitária : Objetivo Fiscal  - Junto aos laboratório municipais 

Água de estabelecimentos: Saúde de uso para não tratamento * Toda 

rede pública - Hotéis , Restaurantes , etc...

Vigilância Epidemiológica: Objetivo Preventivo e ações de correção e 

monitoramento – Junto ao IAL 

Águas provenientes do meio ambiente, água de abastecimentos 

residenciais,  água de locais áreas de risco, água de áreas declaradas 

contaminadas, águas de áreas urbanas industriais e áreas rurais. 

Águas de estabelecimentos de saúde * somente para hemodiálise –

hospitais públicos ( município, estado e federal), localizados no estado 

de São Paulo

Águas minerais para consumo humano 



Interface Plano de Segurança da Água

 Emprego de novas tecnologias de tratamento de água, 
baseada nos componentes químicos e biológicos estudados 
pela comunidade científica.

 Expansão da rede de saneamento básico.

 Tratamento da água de córregos.

 Ampliação de fiscalização no descarte  de esgoto de 
empresas e hospitais. 

 Ampliar a fiscalização de descarte de resíduos químicos. 

 Considerar os fator: mudança do clima. 
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 Obrigada!!!
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